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STJ negaliminar para o juiz Rocha Mattos

Ojuiz federal Jodo Carlos da Rocha Mattos permanecera preso. O ministro José Arnaldo da Fonseca, da
52 Turmado Superior Tribunal de Justica, indeferiu aliminar pedida pela defesa do juiz, que requeria
suaimediata soltura da Custodia da Policia Federal, em S&o Paul o, onde se encontra desde novembro do
ano passado.

Nessa hova tentativa, a defesa alegava que deveriam ser proclamadas ainépcia da deninciae,
conseguentemente, a anulacéo do processo desde o inicio. E pedia a concessdo definitiva da liberdade de
Rocha Mattos.

Segundo a defesa, o Tribunal Regional Federal da 32 Regido, sediado em S&o Paulo, é incompetente para
julgar o caso tendo em vista os indicios gue indicam o envolvimento do subprocurador-geral da
Republica Anténio Augusto César, cujo foro € o STJ, nos crimes apurados pela Policia Federal .

Além disso teria sido ofendido o principio do promotor natural. Alegatambém, dentre outras coisas,
haver nulidade devido a ndo preservacdo da formalidade essencial do ato, conforme dispde o artigo 564
do Cadigo de Processo Penal, e por “auséncia de materialidade delitiva’ e de formalidade essencial ao
ato de interceptacao telefénica, o que caracterizariailegalidade e provailicita parainstaurar a acéo penal.

A defesa acredita que ndo existem 0s requisitos necessarios para a manutencao da priséo provisoria. E
gue é inadmissivel que, de apenas um inquérito e um procedimento de busca e apreensdo, partindo de
um mesmo entroncamento factual, quatro dentincias tenham-se originado.

O relator do habeas corpus, ministro José Arnaldo da Fonseca, entendeu que, para constatar a alegagéo
de incompeténcia do TRF, seria necessario confrontar os indicios de autoria atribuidos a Rocha Mattos e
aAntbénio Augusto, o que € invidvel em sede de liminar.

Em relacdo ao vicio de auséncia do promotor natural, o relator entendeu que bastar invocar a simula 234
do STJ, segundo a qual “a participacdo de membro do Ministério Pablico nafase investigatoria criminal
nao acarreta o seu impedimento ou suspei¢cdo para o oferecimento da dendncia’.

José Arnaldo entendeu ainda que os demais pontos alegados pela defesa estéo inseridos no mérito do
habeas corpus, cuja andlise é da competéncia do 6rgéo colegiado, no caso a 52 Tuma.

Como ndo viu nada que pudesse tornar ilegal aprisdo de Rocha Mattos, indeferiu aliminar,
determinando o envio do caso ao Ministério Piblico Federal para que seja emitido parecer. (STJ)
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